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ANEXO 01 

GUIA DE COMPOSIÇÃO FAMILIAR 

(Preencha a situação atual de cada membro da família conforme o indicado abaixo. A 

comprovação de renda de cada integrante deverá ser realizada conforme a situação atual 

aqui indicada) 

 

 
 

Nome Parentesco CPF 
Data de 

Nascimento 

Tipo de Vínculo 

Empregatício * 

Renda Mensal 

(bruta) 

 Alexandra Padilha Lapcevic mãe 644.291.560.34 15/06/1969  Do lar         0,0 reais 

Milan François Lapcevic pai 835.862.450.68 30/08/1971  Empregado    4.153.22 reais 

Sasha Lapcevic filha 134.191.519.00  03/02/2007  Estudante  0,0 reais 

      

      

      

      

 

*Tipo de Vínculo Empregatício:  

Empregado, Servidor Público, Autônomo, Profissional Liberal, Freelance/Bicos, Aposentado, 

Pensionista, Proprietário de empresa (sócio, titular, diretor), MEI, Produtor Rural, 

Pescador, Desempregado, Do Lar, Estudante, Empregada/o Doméstica. 

Verificar documento de comprovação de renda para cada situação específica no Anexo 13 

deste Edital  

 

Para fins de inscrição neste edital, conforme Art. 15 

Entende-se como família a pessoa requerente (estudante), independente de sua idade, e o conjunto de pessoas 

com laços de parentesco e/ou laços de afinidade e/ou consideradas aparentadas, que tenham entre si 

dependência econômica/ relação de suporte e de proteção social, ainda que não residam no mesmo domicílio. 

 

 



Carteira de Trabalho Digital
Data de emissão: 18/03/2022

Dados Pessoais

Nome civil

CPF

MILAN FRANCOIS LAPCEVIC

835.862.450-68
Data de nascimento

30/08/1971
Nacionalidade

Estrangeiro
Sexo

Masculino

FRANCOISE OLGA MICHELE MERCIER

Nome da mãe

18/02/2022 - Aberto

Empregador

MARINA OCEANO LTDA
CNPJ RAIZ: 64.861.352

Estabelecimento

MARINA OCEANO LTDA
CNPJ: 64.861.352/0001-14
RUA EMANOEL REBELO DOS SANTOS 200 88332135 DA BARRA BALNEARIO CAMBORIU SC

Cargo

VIGIA
CBO Cargo

6314-15

Tipo de contrato

Prazo indeterminado

Salário contratual

R$ 1.998,00 por mês

Relação de trabalho

Empregado

Tipo de admissão

Transferência de empresa do mesmo grupo econômico

Fonte da informação

ESOCIAL

ANOTAÇÕES

02/03/2026 - Salário definido para R$ 1.998,00 Por mês

02/03/2026 - Estabelecimento definido para MARINA OCEANO LTDA

02/03/2026 - Transferência da empresa OCEANO TUR MARINA E NAUTICA LTDA -

03.626.875 para MARINA OCEANO LTDA - 64.861.352

Contratos de trabalho
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Documento assinado digitalmente pela Dataprev em 16/03/2026.
Este documento somente é válido acompanhado de um documento de identificação oficial.



Carteira de Trabalho Digital
Data de emissão: 18/03/2022

ANOTAÇÕES

05/01/2026 - Férias 05/01/2026 a 27/01/2026 Período aquisitivo: 18/02/2024 a

17/02/2025

30/07/2025 - Férias 30/07/2025 a 05/08/2025 Período aquisitivo: 18/02/2024 a

17/02/2025

26/12/2024 - Férias 26/12/2024 a 24/01/2025 Período aquisitivo: 18/02/2023 a

17/02/2024

24/06/2024 - Salário definido para R$ 1.844,40 Por mês

11/07/2023 - Férias 11/07/2023 a 09/08/2023 Período aquisitivo: 18/02/2022 a

17/02/2023

01/05/2023 - Salário definido para R$ 1.740,00 Por mês

01/12/2022 - Tipo de contrato definido para Prazo indeterminado

18/02/2022 - Salário definido para R$ 1.681,31 Por mês

18/02/2022 - Tipo de contrato definido para Prazo determinado, definido em dias,

Data do Término: 03/04/2022

18/02/2022 - Estabelecimento definido para OCEANO TUR MARINA E NAUTICA LTDA

18/02/2022 a (atual) - Cargo exercido de VIGIA

18/02/2022 - Relação de trabalho definida para Empregado

18/02/2022 a (atual) - CBO Cargo exercido 6314-15

18/02/2022 - Admissão

01/09/2010 - Aberto

Empregador

EAGLES IDIOMAS LTDA
CNPJ RAIZ: 05.491.944

Estabelecimento

EAGLES IDIOMAS LTDA
CNPJ: 05.491.944/0001-22
 R 901 431 LOJA  02                  EDIF  CENTRAL PARK  88330902 CENTRO BALNEARIO
CAMBORIU SC

Cargo

PROFESSOR/A
CBO Cargo

2346-16

Função

PROFESSOR/A
CBO Função

2346-16
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Documento assinado digitalmente pela Dataprev em 16/03/2026.
Este documento somente é válido acompanhado de um documento de identificação oficial.



Carteira de Trabalho Digital
Data de emissão: 18/03/2022

Tipo de contrato

Prazo indeterminado

Salário contratual

R$ 17,92 por hora

Relação de trabalho

Empregado

Tipo de admissão

Admissão

Fonte da informação

ESOCIAL

ANOTAÇÕES

15/12/2023 - Férias 15/12/2023 a 13/01/2024

01/06/2023 - Férias 01/06/2023 a 09/06/2023 Período aquisitivo: 28/02/2021 a

24/06/2022

01/03/2023 - Salário definido para R$ 17,92 Por hora

19/12/2022 - Férias 19/12/2022 a 08/01/2023 Período aquisitivo: 28/02/2021 a

24/06/2022

01/03/2022 - Salário definido para R$ 16,91 Por hora

01/03/2022 a (atual) - Função exercida de PROFESSOR/A

01/03/2022 a (atual) - Cargo exercido de PROFESSOR/A

01/02/2022 - Férias 01/02/2022 a 09/02/2022 Período aquisitivo: 01/09/2019 a

27/02/2021

20/12/2021 - Férias 20/12/2021 a 09/01/2022 Período aquisitivo: 01/09/2019 a

27/02/2021

01/06/2021 - Salário definido para R$ 15,26 Por hora

31/08/2020 - Salário definido para R$ 1.129,28 Por mês , com efeito a partir de

31/08/2020

01/08/2020 - Salário definido para R$ 338,78 Por mês , com efeito a partir de

01/08/2020

12/07/2020 - Salário definido para R$ 1.129,28 Por mês , com efeito a partir de

12/07/2020

12/06/2020 - Salário definido para R$ 325,79 Por mês , com efeito a partir de

12/06/2020
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Carteira de Trabalho Digital
Data de emissão: 18/03/2022

ANOTAÇÕES

01/04/2020 - Férias 01/04/2020 a 10/04/2020 período aquisitivo não disponível em

razão da versão do eSocial utilizada

19/12/2019 - Férias 19/12/2019 a 07/01/2020 período aquisitivo não disponível em

razão da versão do eSocial utilizada

12/08/2019 - Férias 12/08/2019 a 20/08/2019 período aquisitivo não disponível em

razão da versão do eSocial utilizada

01/05/2019 - Salário definido para R$ 1.085,97 Por mês , com efeito a partir de

01/03/2019

01/09/2010 - Salário definido para R$ 1.044,23 Por mês

01/09/2010 - Tipo de contrato definido para Prazo indeterminado

01/09/2010 - Estabelecimento definido para EAGLES IDIOMAS LTDA

01/09/2010 a (atual) - CBO Função exercida 2346-16

01/09/2010 a 28/02/2022 - Função exercida de PROFESSORA

01/09/2010 a 28/02/2022 - Cargo exercido de PROFESSORA

01/09/2010 - Relação de trabalho definida para Empregado

01/09/2010 a (atual) - CBO Cargo exercido 2346-16

01/09/2010 - Admissão
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Carteira de Trabalho Digital
Data de emissão: 20/02/2024

Dados Pessoais

Nome civil

CPF

SASHA LAPCEVIC

134.191.519-00
Data de nascimento

03/02/2007
Nacionalidade

Brasileira
Sexo

Feminino

ALEXANDRA PADILHA LAPCEVIC

Nome da mãe

Contratos de trabalho

Não há contratos de trabalho digitais nas bases de dados integradas à sua Carteira de Trabalho Digital.

Página 1
Documento assinado digitalmente pela Dataprev em 22/05/2026.
Este documento somente é válido acompanhado de um documento de identificação oficial.











UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTUDANTIS, AÇÕES 

AFIRMATIVAS E DIVERSIDADES - SAE 

ANEXO 14 – CARTA RECURSO 
 

Programa de Auxílio Financeiro aos Estudantes em Situação de Vulnerabilidade Socioeconômica – Programa 

PERMANÊNCIA ESTUDANTIL – PROPE 
EDITAL N° 02/2026 – 1º SEMESTRE – RENOVAÇÃO PROPE TODOS OS CENTROS DE ENSINO 

 

REQUERIMENTO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
– Resultado Parcial – 

 
À Secretária de Assuntos Estudantis, Ações Afirmativas e Diversidade – SAE/ UDESC 

 
Nome do acadêmico(a): 
 

E-mail:      Sasha Lapcevic                   Telefone: 47988542196 
 

CPF:    134.191.519.00                              
 

Curso:Engenharia de Petróleo- Cesfi. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS E FUNDAMENTAÇÃO: 

Eu, Sasha Lapcevic, acadêmica regularmente matriculada no curso de Engenharia de Petróleo, venho, 

respeitosamente, por meio desta, interpor recurso administrativo ao resultado de indeferimento da minha solicitação 

de renovação do auxílio permanência, conforme Edital PROPE vigente, fundamentado no Art. 8º, inciso A. 

Atualmente, estou no segundo ano da graduação de um curso integral, com aulas distribuídas ao longo de todo o 

dia, o que inviabiliza a conciliação com qualquer atividade remunerada. Por esse motivo, o auxílio permanência do 

PROPE é fundamental para que eu consiga me manter no curso e dar continuidade à minha formação acadêmica. 

No meu primeiro ano de faculdade, fui contemplada com o PROPE após apresentar toda a documentação exigida, 

e recebi o auxílio regularmente durante o período. Neste ano, ao solicitar a renovação, meu pedido foi indeferido 

com base no Art. 8º, inciso A, artigo no qual é discutido os critérios para elegebilidade do auxilio, sendo o inciso A 

responsável pela Manutenção da Renda familiar bruta mensal per capita de até 1,5 salário mínimo. No entanto, a 

minha situação socioeconômica permanece praticamente a mesma do ano anterior, sem alterações significativas que 

justifiquem uma mudança tão expressiva no resultado da análise. Ressalto, ainda, que minha condição financeira 

inclusive se agravou em relação ao período anterior. No ano passado, eu residia com meu pai, o que possibilitava o 

compartilhamento de despesas básicas. Atualmente, apenas meu pai possui renda, a qual se mantém em situação 

semelhante ao do ano passado. Essa renda, quando analisada de forma per capita, não ultrapassa os limites previstos 

no edital. Além disso, embora meus pais componham o núcleo familiar, eu não resido mais com eles. Moro sozinha 

e sou responsável integralmente por minhas despesas, como aluguel, alimentação, transporte e demais custos 

básicos. Não tenho condições de trabalhar em razão da carga horária do curso, nem de depender financeiramente da 

minha família para suprir essas despesas. 

Ressalto ainda que, além da comprovação de renda, também apresentei o imposto de renda referente ao mesmo 

período, o qual não sofreu nenhuma alteração relevante em relação ao ano anterior. A composição patrimonial ali 

declarada reflete bens adquiridos ao longo de muitos anos de trabalho do meu pai, que atualmente exerce mais de 

uma atividade profissional e se encontra em fase próxima à aposentadoria. Esses bens não geram renda, não 

representam liquidez financeira imediata e são destinados ao uso próprio da família, não caracterizando condição 

que elimine a necessidade de auxílio estudantil. Cabe destacar que a existência de bens, por si só, não configura 

critério eliminatório previsto no edital, devendo ser analisada em conjunto com a renda efetiva e a real condição de 

manutenção do estudante. 

Diante disso, causa estranhamento o indeferimento nesta edição do programa, considerando que a documentação 

apresentada é compatível com a que foi aceita anteriormente e que não houve mudança substancial na realidade 

socioeconômica da minha família ou na minha condição de estudante. O PROPE é essencial para minha permanência 

na universidade, uma vez que o valor da bolsa não cobre integralmente meus custos mensais, mas é determinante 

para que eu consiga permanecer vinculada ao curso. 

Assim, solicito a reavaliação do meu pedido de renovação do auxílio permanência, com uma análise cuidadosa e 

coerente com os critérios do edital e com avaliações realizadas em períodos anteriores. Reforço que minha intenção 

é apenas garantir condições mínimas para continuar minha graduação, evitando a evasão acadêmica e assegurando 

a continuidade dos meus estudos. 

Coloco-me à disposição para quaisquer esclarecimentos ou complementações que se fizerem necessárias. 



UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTUDANTIS, AÇÕES 

AFIRMATIVAS E DIVERSIDADES - SAE 

Atenciosamente, Sasha. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

 
Data: ______/_______/_______ 

 

 

_______________________________________ 

Assinatura da(o) Declarante 

 
Declaro ainda ciente da Lei N° 2.848 de 1940 (Código Penal) em seu Artigo 301, Parágrafo 1º: “Falsificar, no todo ou em parte, 
atestado ou certidão, ou alterar o teor de certidão ou de atestado verdadeiro, para prova de fato ou circunstância que habilite 
alguém a obter cargo público, isenção de ônus ou de serviço de caráter público, ou qualquer outra vantagem: Pena - detenção, 

de três meses a dois anos”. 

22       05         2026
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